
ANEXO 

CONSULTA PÚBLICA DECRETO 1602 / 95  

SUGESTÕES 

TÍTULO I DOS PROCEDIMENTOS  

Capítulo I DOS PRINCÍPIOS  

 

§ 1º Os direitos antidumping serão aplicados de acordo com as investigações abertas e 

conduzidas segundo o disposto neste Decreto.  

 
§ 2º Em cumprimento ao disposto no Parágrafo 5 do Artigo VI do GATT/1994, a 

importação de um produto não poderá estar sujeita, simultaneamente, à aplicação de direito 

antidumping e de direito compensatório, de que trata o Acordo sobre Subsídios e Medidas 

Compensatórias do GATT/1994, com o fim de compensar uma mesma situação resultante 

do dumping ou dos subsídios às exportações.  



 

Art. 3. Compete à SECEX promover o processo administrativo disciplinado por este 

Decreto. 

Capítulo II  

 

 
DA DETERMINAÇÃO DO DUMPING  



 

Art. 4. Para os efeitos deste Decreto, considera-se prática de dumping a introdução de um  
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Do Valor Normal  

Art. 5. Considera-se valor normal o preço efetivamente praticado para o produto similar nas 

operações mercantis normais, que o destinem a consumo interno no país exportador.  

§ 1º O termo "produto similar" será entendido como produto idêntico, igual sob todos os aspectos 

ao produto que se está examinando, ou, na ausência de tal produto, outro produto que, embora não 

exatamente igual sob todos os aspectos, apresente características muito próximas às do produto que 

se está considerando.  

§ 2º O termo "país exportador" será entendido como país de origem e de exportação, exceto na 

hipótese prevista no art. 10.  

§ 3º Serão normalmente consideradas como em quantidade suficiente para a determinação do valor 

normal as vendas do produto similar destinadas ao consumo do mercado interno do país exportador, 

que constituam cinco por cento ou mais das vendas do produto em questão ao Brasil, admitindo-se 

percentual menor quando for demonstrado que vendas internas nesse percentual inferior ocorrem, 

ainda assim, em quantidade suficiente que permita comparação adequada.  

 

I -no preço do produto similar praticado nas operações de exportação para um terceiro país, desde 

que esse preço seja representativo; ou  

II -no valor construído no país de origem, como tal considerado o custo de produção no país de 

origem acrescido de razoável montante a título de custos administrativos e de comercialização, além 

da margem de lucro.  



 

§ 1º Poderão ser consideradas, por motivo de preço, como operações mercantis anormais e 

desprezadas na determinação do valor normal, as vendas do produto similar no mercado interno do 

país exportador ou as vendas a terceiro país, a preços inferiores aos custos unitários do produto 

similar, neles computados os custos de produção, fixos e variáveis, mais os administrativos e de 

comercialização.  

§ 2º O disposto no parágrafo anterior aplicar-se-á somente quando se apurar que as vendas são 

realizadas:  

a) ao longo de um período dilatado, normalmente de um ano, mas nunca inferior a seis meses;  

b) em quantidades substanciais, como tal consideradas as transações levadas em conta para a 

determinação do valor normal, realizadas a preço médio ponderado de vendas inferior ao custo 

unitário médio ponderado, ou um volume de vendas abaixo do custo unitário correspondente a vinte 

por cento ou mais do volume vendido nas transações consideradas para a determinação do valor 

normal; e  

c) a preços que não permitam cobrir todos os custos dentro de período razoável.  

§ 3º O disposto na alínea "c" do parágrafo anterior não se aplica quando se apurar que os preços 

abaixo do custo unitário, no momento da venda, superam o custo unitário médio ponderado obtido 

no período de investigação.  

§ 4º Poderão ser consideradas como operações mercantis anormais e desprezadas na determinação 

do valor normal as transações entre partes consideradas associadas ou que tenham celebrado entre si 

acordo compensatório, salvo se comprovado que os preços e custos a elas relacionados, sejam 

comparáveis aos das operações efetuadas entre partes que não tenham tais vínculos.  

§ 5º Os custos, de que trata o inciso II deste artigo, serão calculados com base em registros 

mantidos pelo exportador ou pelo produtor objeto de investigação, desde que tais registros estejam 

de acordo com os princípios contábeis aceitos no país exportador e reflitam os custos relacionados 

com a produção e a venda do produto em causa.  

§ 6º Serão levados em consideração os elementos de prova disponíveis sobre a correta distribuição 

de custos, inclusive aqueles fornecidos pelo exportador ou produtor durante os procedimentos da 

investigação, desde que tal distribuição tenha sido tradicionalmente utilizada pelo exportador ou 

produtor, particularmente na determinação dos períodos adequados de amortização e depreciação e 

das deduções decorrentes de despesas de capital e outros custos de desenvolvimento.  

§ 7º Será efetuado ajuste adequado em função daqueles itens de custos não-recorrentes que 

beneficiem a produção futura, atual, ou ambas, ou de circunstâncias nas quais os custos, observados 

durante o período de investigação, sejam afetados por operações de entrada em funcionamento, a 

menos que já se tenham refletido na distribuição contemplada no parágrafo anterior.  

 



§ 8º Os ajustes efetuados em razão da entrada em funcionamento devem refletir os custos 

verificados ao final do período de entrada ou, caso tal período se estenda além daquele coberto 

pelas investigações, os custos mais recentes que se possam levar em conta durante a investigação.  

§ 9º O cálculo do montante, referido no inciso II deste artigo, será baseado em dados efetivos de 

produção e de venda do produto similar, efetuadas pelo produtor ou pelo exportador sob 

investigação, no curso de operações mercantis normais.  

§ 10º Quando o cálculo do montante não puder ser feito com base nos dados previstos no parágrafo 

anterior, será feito por meio de:  

a) quantias efetivamente despendidas e auferidas pelo exportador ou produtor em questão, relativas 

à produção e à venda de produtos da mesma categoria, no mercado interno no país exportador;  

b) média ponderada das quantias efetivamente despendidas e auferidas por outros exportadores ou 

produtores sob investigação, em relação à produção e à comercialização do produto similar no 

mercado interno do país exportador; ou  

c) qualquer outro método razoável, desde que o montante estipulado para o lucro não exceda  

o lucro normalmente realizado por outros exportadores ou produtores com as vendas de produtos da 

mesma categoria geral, no mercado interno do país exportador.  

 
 

necessário, a fim de incluir margem de lucro razoável.  



§ 1º A escolha do terceiro país de economia de mercado adequado levará em conta quaisquer 

informações fiáveis apresentadas no momento da seleção.  

§ 2º Serão levados em conta os prazos da investigação e, sempre que adequado, recorrer-se-á a um 

terceiro país de economia de mercado que seja objeto da mesma investigação.  

 

Inclua-se:  

§ 4º No âmbito da investigação, o produtor/exportador sob investigação e o respectivo governo do 

país considerado como não predominantemente de economia de mercado poderão apresentar 

elementos de prova com o objetivo de que seja reavaliada tal conceituação, envolvendo 

informações, dentre outras, sobre taxa de câmbio, juros, salários, preços, controle de capital, bolsa 

de valores, investimentos, formação de preços de insumos relevantes e outras que sejam 

consideradas apropriadas pela parte ou pela SECEX.  

§ 5º Nos casos de economias em transição, em que tenham sido implementadas medidas no sentido 

de remover os monopólios estatais, o controle e a interferência estatal sobre os preços internos, será 

adotado o seguinte entendimento:  

a) Para a abertura da investigação envolvendo os países de que trata este parágrafo será aplicada a 

regra contida no caput deste artigo. Contudo, se no curso da investigação for verificado que no setor 

em que atua o produtor/exportador denunciado prevalecem as regras do livre mercado, poderá ser 

então deixar de ser aplicada a regra do caput deste artigo para a obtenção do valor normal.  

b) O DECOM, ao enviar os questionários, solicitará informações que permitam obter o valor normal 

e o preço de exportação, de acordo com o disposto nos artigos 5
o 

e 6
o 

deste Decreto. Sendo obtidas 

respostas completas dos questionários, as informações poderão ser objeto de verificação in loco, 

consoante o disposto no artigo 30 deste Decreto. Se as informações apresentadas forem 

incompletas, poderão ser efetuadas determinações com base na melhor informação disponível, 

conforme artigo 66 deste Decreto.  

 

c) Se a qualquer tempo da investigação o Departamento de Defesa Comercial-DECOM concluir que 



no setor em que o produtor/exportador sob investigação atua não prevalecem as regras do livre 

mercado, será então aplicada a regra do caput deste artigo para a obtenção do valor normal. Neste 

sentido, poderão ser solicitadas informações sobre o preço praticado ou o valor construído em um 

terceiro país de economia de mercado, para a eventualidade de vir a ser utilizada a regra do caput 

deste artigo.  

§ 6º Para avaliação da existência de condições de economia de mercado, serão observados, entre 

outros, os seguintes fatores:  

a) grau de controle governamental sobre as empresas ou sobre os meios de produção;  

b) nível de controle estatal sobre a alocação de recursos, sobre preços e decisões de produção de 

empresas;  

c) legislação aplicável em matéria de propriedade, investimento, tributação e falência;  

d) grau em que os salários são determinados livremente em negociações entre empregadores e 

empregados;  

e) grau em que persistem distorções herdadas do sistema de economia centralizada relativas a, entre 

outros aspectos, amortização dos ativos, outras deduções do ativo, trocas diretas de bens e 

pagamentos sob a forma de compensação de dívidas; e  

f) nível de interferência estatal sobre operações de câmbio.  

§ 7º A lista de quais países se enquadram na categoria de país considerado como não 

predominantemente de economia de mercado e na categoria de países em transição será objeto de 

ato publicado no Diário Oficial da União. Da mesma forma, qualquer caso de alteração no status 

dos países de que tratam este parágrafo será publicado no Diário Oficial da União ato que contenha 

tal determinação, em que deverão constar as razões para a alteração citada. 

 
Seção II Do Preço de Exportação  

Art. 8. O preço de exportação será efetivamente pago ou a pagar pelo produto exportado ao Brasil, 

livre de impostos, descontos e reduções efetivamente concedidos e diretamente relacionados com as 

vendas de que se trate.  

Parágrafo único. Nos casos em que não exista preço de exportação ou que este pareça duvidoso, por 

motivo de associação ou acordo compensatório entre o exportador e o importador ou uma terceira 

parte, o preço de exportação poderá ser construído a partir: a) do preço pelo qual os produtos 

importados foram revendidos pela primeira vez a um comprador independente; ou  

 

b) de uma base razoável, no caso de os produtos não serem revendidos a comprador independente, 

ou não serem revendidos na mesma condição em que foram importados. 



 
Seção III Da Comparação Entre Valor Normal e o Preço de Exportação  

Art. 9. Será efetuada comparação justa entre o preço de exportação e o valor normal, no mesmo 

nível de comércio, normalmente o ex fabrica, considerando as vendas realizadas tão 

simultaneamente quanto possível. As partes interessadas, como definidas no § 3º do art. 21, serão 

comunicadas do tipo de informação necessária para assegurar comparação justa, não lhes sendo 

exigido excessivo ônus de prova.  

§ 1º Serão examinadas, para fins de ajuste, caso a caso, de acordo com sua especificidade, 

diferenças que afetem comparação de preços, entre elas diferenças nas condições e nos termos de 

vendas, tributação, níveis de comércio, quantidades, características físicas e quaisquer outras que 

comprovadamente afetem a comparação de preços. Quando alguns desses fatores incidirem, 

cumulativamente, evitar-se-á a duplicação de ajustes que já tenham sido efetuados.  

§ 2º Para fins de aplicação do parágrafo único do art. 8º, serão também admitidos ajustes em função 

dos custos incorridos entre a importação e a revenda, incluídos o imposto de importação, demais 

tributos e lucros auferidos.  

§ 3º Nas hipóteses do parágrafo anterior, se a comparação tiver sido afetada, estabelecer-se-á  

o valor normal em nível de comércio equivalente àquele do preço de exportação construído, ou 

poderão ser feitos os ajustes previstos no § 1º deste artigo.  

§ 4º O valor do ajuste será calculado com base nos dados pertinentes correspondentes ao período de 

investigação de existência de dumping, referido no § 1º do art. 25, ou nos dados do último exercício 

econômico disponível.  

§ 5º Na hipótese de a comparação de preços, prevista no caput deste artigo, exigir conversão 

cambial, será utilizada a taxa de câmbio em vigor no dia da venda, a menos que ocorra venda de 

moeda estrangeira em mercados futuros diretamente ligada à exportação em causa, quando então a 

taxa de câmbio adotada na venda futura será aplicada.  

§ 6º Em situações normais, o dia da venda será o da data do contrato, da ordem de compra ou da 

confirmação de encomenda ou da fatura, utilizando-se, dentre esses documentos, aquele que 

estabeleça as condições de venda.  

§ 7º Flutuações na taxa de câmbio serão ignoradas e, para fins da investigação, será considerado um 

período de pelo menos sessenta dias como necessário para o ajuste, pelos exportadores, de seus 

preços de exportação, de forma a refletir alterações relevantes ocorridas durante o período da 

investigação de dumping.  

 

Art. 10. Na hipótese de um produto não ser importado diretamente de seu país de origem, mas 

exportado ao Brasil a partir de terceiro país intermediário, as disposições deste Decreto serão 

também aplicáveis e o preço pelo qual o produto é vendido a partir do país de exportação ao Brasil 

será comparado com o preço comparável praticado no país de exportação.  

Parágrafo único. Poder-se-á efetuar a comparação com o preço praticado no país de origem se:  



a) ocorrer mero trânsito do produto no país exportador;  

b) o produto não for produzido no país exportador; ou  

c) não houver preço comparável para o produto no país exportador.  

Art. 10. Na hipótese de um produto não ser importado diretamente de seu país de origem, mas 

exportado ao Brasil a partir de terceiro país intermediário, as disposições deste Decreto serão 

também aplicáveis e o preço pelo qual o produto é vendido a partir do país de exportação ao Brasil 

será comparado com o preço comparável praticado no país de exportação.  

Parágrafo único. Poder-se-á efetuar a comparação com o preço praticado no país de origem se:  

a) ocorrer mero trânsito do produto no país exportador;  

b) o produto não for produzido no país exportador; ou  

c) não houver preço comparável para o produto no país exportador. 

 
Seção IV Da Margem de Dumping  

Art. 11. A margem de dumping será a diferença entre o valor normal e o preço de exportação.  

Art. 12. A existência de margens de dumping será determinada com base em comparação entre:  

I. O valor normal médio ponderado e a média ponderada dos preços de todas as transações 

comparáveis de exportação; ou  

II. O valor normal e os preços de exportação apurados em cada transação.  

 

§ 1º Um valor normal, estabelecido por meio de média ponderada, poderá ser comparado com os 

preços de transações específicas de exportação, no caso de se encontrar um padrão de preços de 

exportação que difira significativamente entre diversos compradores, regiões ou períodos de tempo 

e se for apresentada explicação sobre a razão de tais diferenças não poderem ser consideradas 

adequadamente, por meio de comparação entre médias ponderadas ou transação a transação.  

§ 2º Poderão ser aplicadas técnicas de amostragem para estabelecer o valor normal e os preços de 

exportação, mediante a utilização dos preços que apareçam com maior frequência ou que sejam os 

mais representativos, desde que compreendam volume significativo das transações sob exame.  

Art. 13. Constituirá regra geral a determinação de margem individual de dumping para cada um dos 

conhecidos exportadores ou produtores do produto sob investigação.  

§ 1º No caso em que o número de exportadores, produtores, importadores conhecidos ou tipos de 

produtos sob investigação seja de tal sorte expressivo que torne impraticável a determinação 

referida no parágrafo anterior, o exame poderá se limitar:  



a) a um número razoável de partes interessadas ou produtos, por meio de amostragem 

estatisticamente válida com base nas informações disponíveis no momento da seleção; ou  

b) ao maior percentual razoavelmente investigável do volume de exportações do país em questão.  

§ 2º Qualquer seleção de exportadores, produtores, importadores ou tipos de produtos, que se faça 

conforme o disposto no parágrafo anterior, será efetuada após terem sido consultados os 

exportadores, produtores ou importadores e obtida a sua anuência, desde que tenham fornecido 

informações necessárias para seleção de amostra representativa.  

§ 3º Caso uma ou várias das empresas selecionadas não forneçam as informações solicitadas, uma 

outra seleção será feita. Caso não haja tempo hábil para uma nova seleção ou as novas empresas 

selecionadas igualmente não forneçam as informações solicitadas, as determinações ou decisões se 

basearão na melhor informação disponível, conforme o disposto no art. 66.  

§ 4º Será, também, determinada a margem individual de dumping para cada exportador ou produtor 

que não tenha sido incluído na seleção, mas que venha a apresentar a necessária informação a 

tempo de que esta seja considerada durante o processo de investigação, com exceção das situações 

em que o número de exportadores ou produtores seja de tal sorte expressivo que a análise de casos 

individuais resulte em sobrecarga despropositada e impeça a conclusão da investigação dentro dos 

prazos prescritos. Não serão desencorajadas as respostas voluntárias.  

Capítulo III Da Determinação do Dano  
 

Art. 14. Para os efeitos deste Decreto, o termo "dano" será entendido como dano material ou 

ameaça de dano material à indústria doméstica já estabelecida ou retardamento sensível na 

implantação de tal indústria.  

§ 1º A determinação de dano será baseada em provas positivas e incluirá exame objetivo do:  

a) volume das importações objeto de dumping;  

b) seu efeito sobre os preços do produto similar no Brasil; e  

c) consequente impacto de tais importações sobre a indústria doméstica.  

§ 2º No tocante ao volume das importações objeto de dumping, levar-se-á em conta se este não é 

insignificante e se houve aumento substancial das importações nessas condições, tanto em termos 

absolutos, quanto em relação à produção ou ao consumo no Brasil.  

§ 3º Para efeito de investigação, entender-se-á, normalmente, por insignificante volume de 

importações, provenientes de determinado país, inferior a três por cento das importações pelo Brasil 

de produto similar, a não ser que os países que, individualmente, respondam por menos de três por 

cento das importações do produto similar pelo Brasil sejam, coletivamente, responsáveis por mais 

de sete por cento das importações do produto.  

§ 4º No que respeita ao efeito das importações objeto de dumping, sobre os preços, levar-se-á em 

conta se houve subcotação expressiva dos preços dos produtos importados a preços de dumping em 



relação ao preço do produto similar no Brasil, ou ainda se tais importações tiveram por efeito 

rebaixar significativamente os preços ou impedir de forma relevante aumentos de preços que teriam 

ocorrido na ausência de tais importações.  

§ 5º Nenhum desses fatores, isoladamente ou vários deles em conjunto, será necessariamente 

considerado como indicação decisiva.  

§ 6º Quando as importações de um produto provenientes de mais de um país forem objeto de 

investigações simultâneas, serão determinados cumulativamente os efeitos de tais importações se 

for verificado que:  

a) a margem de dumping determinada em relação às importações de cada um dos países não é de 

minimis e que o volume de importações de cada país não é insignificante: e  

b) a avaliação cumulativa dos efeitos daquelas importações é apropriada em vista das condições de 

concorrência entre os produtos importados e das condições de concorrência entre estes produtos e o 

produto similar doméstico.  

§ 7º A margem de dumping será considerada como de minimis quando, expressa como um 

percentual do preço de exportação, for inferior a dois por cento.  

§ 8º O exame do impacto das importações objeto de dumping sobre a indústria doméstica incluirá 

avaliação de todos os fatores e índices econômicos pertinentes, que tenham relação com a situação 

da referida indústria, inclusive queda real ou potencial das vendas, dos lucros, da produção, da 

participação no mercado, da produtividade, do retorno dos investimentos ou da ocupação da 

capacidade instalada, além de fatores que afetem os preços domésticos, a amplitude da margem de 

dumping e os efeitos negativos reais ou potenciais sobre fluxo de caixa, estoques, emprego, salários, 

crescimento, capacidade de captar recursos ou investimentos.  

 

§ 9º A enumeração dos fatores constantes do parágrafo anterior não é exaustiva e nenhum desses 

fatores, isoladamente ou vários deles em conjunto, será necessariamente considerado como 

indicação decisiva.  

Art. 15. É necessária a demonstração de nexo causal entre as importações objeto de dumping e o 

dano à indústria doméstica baseada no exame de :  

I -elementos de prova pertinentes; e  

II -outros fatores conhecidos além das importações objeto de dumping, que possam estar causando 

dano à indústria doméstica na mesma ocasião, e tais danos, provocados por motivos alheios às 

importações objeto de dumping não serão imputados àquelas importações.  

§ 1º Os fatores relevantes nessas condições incluem, entre outros, volume e preço de importação 

que não se vendam a preços de dumping, impacto do processo de liberalização das importações 

sobre os preços domésticos, contração na demanda ou mudanças nos padrões de consumo, práticas 

restritivas ao comércio pelos produtores domésticos e estrangeiros, e a concorrência entre eles, 

progresso tecnológico, desempenho exportador e produtividade da indústria doméstica.  



§ 2º O efeito das importações objeto de dumping será avaliado, com relação à produção da indústria 

doméstica, quando os dados disponíveis permitirem a identificação individualizada daquela 

produção, a partir de critérios como o processo produtivo, as vendas e os lucros dos produtores.  

§ 3º Não sendo possível a identificação individualizada da produção, os efeitos das importações 

objeto de dumping serão determinados pelo exame da produção daquele grupo ou gama de produtos 

mais semelhante possível, que inclua o produto similar, para o qual se possam obter os dados 

necessários.  

 
 

condições vigentes, que possa criar uma situação em que o dumping causaria dano, deve ser 

claramente previsível e iminente, o que inclui a existência de motivo convincente para acreditar que 

haverá, em futuro próximo, aumento substancial na importação de produtos a preço de dumping.  

§ 1º Na determinação de existência de ameaça de dano material, serão considerados, entre outros, os 

seguintes fatores:  

a) significativa taxa de crescimento das importações objeto de dumping, indicativa de provável 

aumento substancial destas importações;  

b) suficiente capacidade ociosa ou iminente aumento substancial na capacidade produtiva do 

produtor, que indiquem a probabilidade de significativo aumento das exportações objeto de 

dumping para o Brasil, considerando-se a existência de terceiros mercados que possam absorver o 

possível aumento das exportações;  

c) importações realizadas a preços que terão efeito significativo em reduzir preços domésticos ou 

impedir o aumento dos mesmos e que, provavelmente, aumentarão a demanda por novas 

importações;  

d) estoques do produto sob investigação.  



 
Capítulo IV DA DEFINIÇÃO DE INDÚSTRIA D OMÉSTICA  

Art. 17. Para os efeitos deste Decreto, o termo "indústria doméstica" será entendido como a 

totalidade dos produtores nacionais do produto similar, ou como aqueles, dentre eles, cuja produção 

conjunta constitua parcela significativa da produção nacional total do produto, salvo se:  

I -os produtores estejam vinculados aos exportadores ou aos importadores, ou sejam, eles próprios, 

importadores do produto alegadamente importado a preços de dumping, situação em que a 

expressão "indústria doméstica" poderá ser interpretada como alusiva ao restante dos produtores;  

 

II -em circunstâncias excepcionais, como no § 4º deste artigo, o território brasileiro puder ser 

dividido em dois ou mais mercados competidores, quando então o termo "indústria doméstica" será 

interpretado como o conjunto de produtores de um daqueles mercados.  

§ 1º Para os efeitos deste artigo, os produtores serão considerados vinculados aos exportadores ou 

aos importadores somente no caso de:  

a) um deles controlar, direta ou indiretamente, o outro;  

b) ambos serem controlados, direta ou indiretamente, por um terceiro;  

c) juntos controlarem, direta ou indiretamente, um terceiro.  

§ 2º As hipóteses do parágrafo anterior só serão consideradas se houver motivos para crer ou 

suspeitar que essas relações podem levar o produtor em causa a agir diferentemente dos não 

integrantes de tal tipo de relação.  

§ 3º Considera-se controle, para os efeitos deste artigo, quando o primeiro está em condições legais 

ou operacionais de restringir ou influir nas decisões do segundo.  

§ 4º Para fins de aplicação no disposto no inciso II deste artigo, os produtores em cada um dos 



mercados poderão ser considerados como indústria doméstica distinta se:  

a) os produtores, em atividade nesse mercado, vendem toda ou quase toda sua produção do produto 

similar em questão neste mesmo mercado; e  

b) a demanda nesse mercado não é suprida, em proporção substancial, por produtores do produto 

similar estabelecidos em outro ponto do território.  

§ 5º Na hipótese do § 4º deste artigo, o dano poderá ser encontrado, mesmo quando parcela 

significativa da produção nacional não esteja sendo prejudicada, desde que haja concentração 

naquele mercado das importações objeto de dumping e que estas estejam causando dano aos 

produtores de toda ou quase toda produção daquele mercado. 

 
Capítulo V DA INVESTIGAÇÃO  

Seção I Da Petição  

Art. 18. Com exceção do disposto no art. 24, a investigação, para determinar a existência, o grau e 

o efeito de qualquer alegação de dumping, será solicitada pela indústria doméstica ou  

 

em seu nome por meio de petição, formulada por escrito, de acordo com roteiro elaborado pela 

SECEX.  

§ 1º A petição, mencionada no caput deste artigo, deverá incluir elementos de prova de dumping, de 

dano e de nexo causal entre as importações objeto de dumping e o dano alegado e os seguintes 

dados:  

a) qualificação do peticionário, indicação do volume e do valor da produção da indústria doméstica 

que lhe corresponda. No caso de a petição ter sido feita em nome da indústria doméstica, o 

documento deverá indicar a indústria em nome da qual foi feita a petição e o nome das empresas 

representadas, bem como o volume e o valor da produção que lhes corresponda;  

 

c) lista dos conhecidos produtores domésticos do produto similar que não estejam representados na 

petição e, na medida do possível, indicação do volume e do valor da produção doméstica do produto 

similar correspondente àqueles produtores, bem como sua manifestação quanto ao apoio à petição;  



d) descrição completa do produto alegadamente importado a preços de dumping, nome do 

respectivo país ou dos países de origem e de exportação, identidade de cada exportador ou produtor 

estrangeiro conhecidos e lista dos conhecidos importadores do produto em questão;  

e) descrição completa do produto fabricado pela indústria doméstica; produto é vendido pelo país 

ou países de origem ou de exportação a um terceiro país ou países, ou sobre o valor construído do 

produto;  

 
 

g) informação sobre preço de exportação representativo ou, nas hipóteses previstas no art. 8º, sobre 

preço representativo pelo qual o produto é vendido, pela primeira vez, a um comprador 

independente situado no território brasileiro;  

h) informação sobre a evolução do volume das importações, alegadamente objeto de dumping, os 

efeitos de tais importações sobre os preços do produto similar no mercado  
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§ 2º Caso a petição contenha informações sigilosas, aplica-se o disposto no art. 28.  



 
 

informações complementares o peticionário será comunicado, no prazo de dez dias, se a 

petição está devidamente instruída ou se foi considerada definitivamente inepta.  

§ 3º O prazo para atendimento às informações complementares ou às novas informações 

solicitadas será determinado pela SECEX, de acordo com a natureza, e comunicado ao 

peticionário.  



 
Seção II Da Abertura  

Art. 20. Os elementos de prova da existência de dumping e de dano por ele causado serão 

considerados, simultaneamente, na análise para fins de determinação da abertura da investigação.  

 

§ 1º Serão examinadas, com base nas informações de outras fontes prontamente disponíveis, a 

correção e a adequação dos elementos de prova oferecidos na petição, com vistas a determinar a 

existência de motivos suficientes que justifiquem a abertura da investigação.  

§ 2º A SECEX procederá a exame do grau de apoio ou rejeição à petição, expresso pelos demais 

produtores nacionais do produto similar, com objetivo de verificar se a petição foi feita pela 

indústria doméstica ou em seu nome. No caso de indústria fragmentária, que envolva um número 

especialmente alto de produtores, poderá se confirmar apoio ou rejeição mediante a utilização de 

técnicas de amostragem estatisticamente válidas.  


